Parecer n.º 2715 , de 2005

De Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 546 de 2002
Na qualidade de Relator Especial, designado para emitir parecer, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 546 de 2002, reiteramos, em seu inteiro teor, a manifestação favorável, de fls. 18/19, a qual adotamos como parecer.


a) Roque Barbiere - Relator Especial 

Manifestação a que se refere o Relator Especial 

De iniciativa da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe altera a Lei n.º 10.177, de 1998, para dar prioridade de tramitação aos procedimentos administrativos em que figure como parte pessoa com idade igual ou superior a sessenta e cinco anos.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 123ª a 127ª Sessões Ordinárias (de 30/08 a 10/09/02), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no seu aspecto  constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na condição de relator designado por este órgão, constatamos que o autor pretende assegurar às pessoas com idade igual ou superior a sessenta e cinco anos atendimento prioritário na tramitação dos procedimentos administrativos.

A presente medida é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 146, III do Regimento Interno.

Vale ressaltar que medida semelhante foi adotada na Lei Federal n.º 10.173, de 9 de janeiro de 2001, que alterou o Código de Processo Civil, para dar prioridade de tramitação aos procedimentos judiciais em que figure como parte pessoa com idade igual ou superior a sessenta e cinco anos.

Por fim, segundo nosso parecer, a presente medida não fere, de forma alguma, o princípio isonômico estabelecido nos artigos 5.º, caput e 37, caput, ambos da Constituição Federal, uma vez que não estabelece qualquer privilégio às pessoas dela beneficiárias, apenas reconhece uma situação de hipossuficiência de quem tem curta expectativa de vida e não pode aguardar o demorado trâmite dos processos administrativos.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 546 de 2002.

a)   ROQUE  BARBIERE

